
 ALGÁS – GÁS DE ALAGOAS S. A. 

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 

N. do doc. de identificação (RG, CNH etc.): Assinatura do(a) candidato(a): 

Você confia no resultado! 
Alagoas, 26 de Agosto de 2012. 

CADERNO DE QUESTÕES 

1. Este Caderno de Questões somente deverá ser aberto quando for autorizado pelo Fiscal. 

2. Assine neste Caderno de Questões e coloque o número do seu documento de identificação (RG, CNH 

etc.). 

3. Antes de iniciar a prova, confira se o tipo da prova do Caderno de Questões é o mesmo da etiqueta da 
banca e da Folha de Respostas. 

4. Ao ser autorizado o início da prova, verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas. 

Verifique também se contém 60 (sessenta) questões objetivas com 5 (cinco) alternativas cada, caso 

contrário comunique imediatamente ao Fiscal. 

5. Você dispõe de 3h30min (três horas e trinta minutos) para fazer esta prova. Faça-a com tranquilidade, 

mas controle seu tempo. Esse tempo inclui a marcação da Folha de Respostas das questões objetivas. 

Você somente poderá sair em definitivo do Local de Prova após decorridas 2h (duas horas) do seu início. 

6. Na Folha de Respostas, confira seu nome, número do seu documento de identificação e cargo 

escolhido. 

7. Em hipótese alguma lhe será concedida outra Folha de Respostas. 

8. Preencha a Folha de Respostas utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Na Folha de 
Respostas de questões objetivas, preencha completamente o círculo correspondente à alternativa 

escolhida, conforme modelo:  

9. Será atribuído o valor ZERO à questão que contenha na Folha de Respostas de questões objetivas: dupla 

marcação, marcação rasurada ou emendada, não preenchida totalmente ou que não tenha sido 

transcrita. 

10. A correção da prova objetiva será efetuada de forma eletrônica e considerando-se apenas o conteúdo 

da Folha de Respostas. 

11. Caso a Comissão julgue uma questão como sendo nula, os pontos serão atribuídos a todos os 

candidatos. 

12. Não será permitida qualquer espécie de consulta. 

13. Ao terminar a prova, devolva ao Fiscal de Sala este Caderno de Questões, juntamente com a Folha de 

Respostas objetivas e assine a Lista de Presença. 

14. Nas salas que apresentarem apenas 1 (um) fiscal de sala, os 03 (três) últimos candidatos somente 

poderão ausentar-se do recinto juntos, após a assinatura da Ata de Encerramento de provas. 

 

Boa Prova! 

INSTRUÇÕES GERAIS 

AANNAALLIISSTTAA  JJUURRÍÍDDIICCOO  

Cargo (Nível Superior):  

Prova de Português, Raciocínio Lógico e                               
Conhecimentos Específicos 
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PORTUGUÊS 
 

As questões de 1 a 3 referem-se ao texto abaixo. 
 

Existem pessoas que moram em lan houses. Explico: em 
Tóquio, há lan houses com espaços privativos. A pessoa chega 
de mochila. Pendura-se no computador noite e dia. Dorme 
algumas horas num colchonete e volta a viver no fantástico 
mundo da web. Quando sai, leva tudo o que tem na mochila. 
Alimenta-se e arruma dinheiro de algum jeito e volta a se instalar 
na lan house de sua preferência (Walcyr Carrasco, Época, 23 de 
janeiro/2012, p. 96). 

 

1. “Existem pessoas que moram em lan houses”. Considerando 
a peculiaridade do fato, é possível admitir que se trata 

A) de uma nova estrutura de moradia, baseada na necessidade 
de encontros entre pessoas. 

B) de uma estrutura funcional que resgata formas de moradia 
práticas e eficientes. 

C) de um fenômeno ordinário presente no cotidiano das 
cidades. 

D) de concepções funcionais, face à oferta de novas formas de 
moradia. 

E) de um fato inusitado, que contraria, inclusive, a concepção 
original de habitação. 

2. O fragmento do texto “Dorme algumas horas num 
colchonete e volta a viver no fantástico mundo da web” 
chama a atenção para 

A) outra concepção de vida cotidiana que não se alheia às 
peculiaridades de outro mundo paralelo e virtual. 

B) formas triviais de vida cotidiana, marcadas por incursões a 
instâncias subjetivas dos indivíduos humanos. 

C) configurações vitais do mundo de hoje, desenvolvidas para 
desestabilizar a necessidade de transcendência, de fuga. 

D) novas concepções de vida nas grandes cidades, que 
abdicam da deslinearidade do tempo e das inserções 
corporativas e virtuais. 

E) novas relações virtuais em rede dissociadas das estruturas 
comunicativas imagéticas e instantâneas. 

3. Assinale a opção em que está expresso o argumento básico 
do autor. 

A) “Existem pessoas que moram em lan houses.” 

B) “A pessoa chega de mochila.” 

C) “Em Tóquio, há pessoas que moram em lan houses.” 

D) “Alimenta-se e arruma dinheiro de algum jeito.” 

E) “volta a se instalar na lan house de sua preferência.” 

 

 

 

 

 

 

 

As questões de 4 a 6 referem-se ao texto abaixo.  

 

[...] 

e em silêncio os intimo a voltar a esta vida 

em que desde a infância eles viviam lentamente 

com a amargura dos dias longos colados às existências 

monótonas 

e o medo de morrer dos que assistem ao cair da tarde 

quando, após a chuva, as tanajuras se espalham 

no chão maternal de Alagoas e não podem mais voar 

[...]  

 (Lêdo Ivo) 

 

4. Considerando as marcas semântico-estruturais do texto, é 
válido afirmar: 

A) a construção em versos o enquadra num parâmetro linear e 
racional da linguagem. Este fato é determinante para a 
definição de textos poéticos. 

B) pelas ligações lógicas e coesas, o texto não se afasta dos 
relatos de reminiscências. 

C) há evidências de uma concepção epistolar, fundamentada 
em parâmetros expressivos subjetivos. 

D) pelas construções frasais lineares, trata-se de um texto 
argumentativo. 

E) as incursões subjetivas e a forma o associam aos preceitos 
líricos da poesia. 

5. Em geral, o poema não apresenta 

A) uma perspectiva alheia à universalidade. 

B) evidências abstratas da criação lírica. 

C) elementos pitorescos. 

D) imagens recriadas pela linguagem poética. 

E) traços de regionalidade. 

6. O verso “e o medo de morrer dos que assistem ao cair da 
tarde” foi reescrito. Em qual das opções ocorreram danos à 
norma-padrão escrita da língua? 

A) E o medo de morrer daqueles que anseiam pelo cair da 
tarde. 

B) E o medo de morrer dos que assistem à tarde cair. 

C) E o medo de morrer daqueles que esperam o cair da tarde. 

D) E o medo de morrer daqueles que esperam à tarde cair. 

E) E o medo de morrer dos que veem o cair da tarde. 

7. Assinale a opção cujo vocábulo não se coaduna, pela 
significação, com os demais. 

A) Pontiagudo 

B) Rugoso 

C) Graxo 

D) Rijo 

E) Acidulado 
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A questão 8 refere-se ao texto abaixo. 
 

Então, o que se lê na materialidade do espaço construído 
chinês é o gigantismo negocial da máquina urbana de 
crescimento chinesa, porque assim exigem os imperativos de 
uma acumulação puxada por megainvestimentos em 
infraestrutura (Otília Arantes – CULT nº 167/abril-2012, p.46).  

8. Segundo a opinião de Otília Arantes, há, na China, 

A) uma curva ilusória de crescimento. 

B) uma simbiose entre crescimento e sustentabilidade.  

C) uma concepção hiperbólica de crescimento. 

D) uma otimização sustentável do espaço construído. 

E) um comedimento nos processos de urbanização. 

 
As questões 9 e 10 referem-se ao texto abaixo. 
 

A união monetária demandaria elevada solidariedade na 
região. Acontece que ainda não existem europeus, mas alemães, 
franceses, italianos, espanhóis. Os operosos alemães não 
aceitam pagar impostos para salvar países tidos como menos 
esforçados (Mailson da Nóbrega – Veja/11 de julho/2012, p. 24). 

9. O fragmento do texto “Acontece que ainda não existem 
europeus” pode também ser escrito – sem danos à norma 
padrão – da seguinte forma:  

A) Acontece que ainda não existe europeus. 

B) Acontece que ainda não deve haver europeus. 

C) Acontece que ainda não deve existir europeus. 

D) Acontece que ainda não devem haver europeus. 

E) Acontece que ainda não haverão europeus. 

10. O termo sintático expresso pela oração sublinhada no texto 
é um 

A) objeto indireto. 

B) aposto. 

C) objeto direto. 

D) complemento nominal. 

E) sujeito. 

11. Dados os seguintes enunciados, no que se refere à 
concordância verbal, 

I. O problema das línguas indígenas brasileiras estão no fato 
de, em sua maior parte, elas serem ágrafas. 

II. Ainda que houvessem muitas soluções para que as línguas 
fossem preservadas, nenhuma delas alcançaria resultados 
imediatos. 

III. Quem de nós ousaria afirmar que as línguas hoje existentes 
no país serão preservadas por políticas linguísticas sérias? 

IV. É surpreendente os dados sobre a quantidade de línguas 
ainda faladas no Brasil, pois muitas são desconhecidas. 

verifica-se correção em 

A) II, apenas. 

B) III, apenas. 

C) I e IV, apenas. 

D) II e IV, apenas. 

E) II e III, apenas. 

12. Assinale a opção cujo período, resultante da combinação 
das informações das frases de a-d, foi obtido de acordo com 
as instruções nos parênteses. 

a. Durante séculos, antes da Reforma, a veneração de 

relíquias sagradas tinha sido um elemento importante do 

culto católico (ideia mais importante). 

b. Acreditava-se que os objetos usados por Cristo, pela 

Virgem e pelos santos possuíssem uma milagrosa virtude 

curativa ou protetora para qualquer pessoa que os 

tocasse ou lhes chegasse perto (causa de d). 

c. Era inevitável que tal crença desse ensejo a inúmeras 

fraudes (consequência de a). 

d. Muitos negociantes de relíquias se beneficiavam dessas 

fraudes (atributo do objeto indireto do verbo dar na frase c). 

A) Durante séculos, antes da Reforma, a veneração de relíquias 
sagradas tinha sido um elemento tão importante do culto 
católico, que muitos negociantes de relíquias se beneficiavam 
dessas fraudes, por acreditar-se que os objetos usados por 
Cristo, pela Virgem e pelos santos possuíssem uma milagrosa 
virtude curativa ou protetora para qualquer pessoa que os 
tocasse ou lhes chegasse perto. 

B) Acreditava-se que os objetos usados por Cristo, pela Virgem 
e pelos santos possuíssem uma milagrosa virtude curativa 
ou protetora para qualquer pessoa que os tocasse ou lhes 
chegasse perto, de modo que era inevitável que tal crença 
desse ensejo a inúmeras fraudes, cujos maiores 
beneficiários, durante séculos, antes da Reforma, foram 
muitos negociantes de relíquias, já que a veneração destas 
tinha sido um elemento importante do culto católico. 

C) Devido à crença de que os objetos usados por Cristo, pela 
Virgem e pelos santos possuíam uma milagrosa virtude 
curativa ou protetora para qualquer pessoa que os tocasse 
ou lhes chegasse perto, a veneração de relíquias sagradas, 
durante séculos, antes da Reforma, tinha sido um elemento 
tão importante do culto católico, que era inevitável que tal 
crença desse ensejo a inúmeras fraudes, das quais muitos 
negociantes de relíquias se beneficiavam. 

D) Como se acreditava que os objetos usados por Cristo, pela 
Virgem e pelos santos possuíssem uma milagrosa virtude 
curativa ou protetora para qualquer pessoa que os tocasse 
ou lhes chegasse perto, era inevitável que tal crença desse 
ensejo a inúmeras fraudes, das quais muitos negociantes de 
relíquias se beneficiavam, quando, durante séculos, antes 
da Reforma, a veneração de relíquias sagradas tinha sido 
um elemento importante do culto católico. 

E) Quando se acreditava que os objetos usados por Cristo, 
pela Virgem e pelos santos possuíam uma milagrosa virtude 
curativa ou protetora para qualquer pessoa que os tocasse 
ou lhes chegasse perto, a veneração de relíquias sagradas 
tinha sido durante séculos, antes da Reforma, um elemento 
tão importante do culto católico, que era inevitável que tal 
crença desse ensejo a inúmeras fraudes, das quais muitos 
negociantes de relíquias se beneficiavam.  
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As questões 13 e 14 referem-se ao texto seguinte. 

A primeira característica a ser ressaltada na poesia de João 
Cabral é sua linguagem poética: bastante concisa e econômica, 
é completamente isenta de sentimentalismos. Os substantivos 
prevalecem sobre os adjetivos, surgindo assim poemas despidos 
de qualquer acessório sentimental, com predominância, portanto, 
da objetividade. É o que se vê no seguinte texto, no qual o poeta 
fala de poesia:  

                                                            

Lição de poesia 

A luta branca sobre o papel 

que o poeta evita. 

Luta branca onde corre o sangue 

de suas veias de água salgada. 

A física do susto percebida 

entre os gestos diários; 

susto das coisas jamais pousadas 

porém imóveis — natureza. 

E as vinte palavras recolhidas 

nas águas salgadas do poeta 

de que se servirá o poeta 

em sua máquina útil. 

Vinte palavras sempre as mesmas, 

de que conhece o funcionamento, 

a evaporação, a densidade 

menos que a do ar. 

A esta preocupação com uma linguagem precisa e 
econômica, que se atenha ao essencial, a poesia de João Cabral 
soma uma outra grande preocupação com o corte do poema, que 
volta a ser construído com formas rígidas e regulares. Este 
cuidado formal que se manifesta na obra do poeta 
pernambucano já se patenteia em alguns títulos de suas obras: 
O Engenheiro, Psicologia da Composição. A menção a 
“engenheiro” e “composição” reflete o ato poético de João 
Cabral, que está muito mais próximo da matemática e geometria 
do que da oratória e da retórica.  

(Lajolo & Clara)  

13. Assinale a opção correta acerca de aspectos sintáticos e 
semânticos do excerto. 

A) Os títulos de duas obras de João Cabral, mencionadas no 
último parágrafo, podem ser entendidos como duas 
metonímias.  

B) A eliminação do demonstrativo “esta” no primeiro período do 
último parágrafo obrigaria o emprego do acento grave 
indicativo de crase no “A” que passaria a anteceder o 
substantivo “preocupação”. 

C) Há, no último período texto, três orações. 

D) A oração reduzida de gerúndio, presente no segundo 
período do texto, apresenta verbo transitivo direto. 

E) A palavra SE, em suas duas ocorrências no segundo 
período do último parágrafo do texto, cumpre função, 
respectivamente, de índice de indeterminação do sujeito e 
de pronome apassivador.   

 

14. Dadas as proposições a seguir sobre o texto,    

I. A respeito da tipologia textual, o excerto anterior pode ser 
caracterizado como predominantemente expositivo, pois 
nele o objetivo fundamental é a explicação do estilo poético 
de João Cabral.  

II. Como parte de um texto predominantemente expositivo, a 
citação da poesia de João Cabral ilustra informações 
constantes no primeiro parágrafo, podendo ser 
desconsiderada para efeito de um resumo do texto de Lajolo 
e Clara.  

III. Infere-se da leitura do texto que a prevalência de 
substantivos sobre adjetivos em um texto a este confere 
objetividade e racionalidade.  

IV. O emprego do pronome demonstrativo no último parágrafo 
do texto mostra-se incorreto para referir-se às características 
da poesia de João Cabral apontadas no primeiro parágrafo.   

verifica-se que 

A) somente estão corretas II e III.   

B) somente estão corretas II e IV. 

C) todas estão corretas. 

D) todas estão incorretas. 

E) somente estão corretas I e III. 

 

As questões 15 e 16 referem-se ao texto abaixo. 

O homem, por sua própria natureza, hesita entre a 
segurança e a aventura, a tranquilidade e a emoção. Por isso, ao 
mesmo tempo em que aceita a rotina do cotidiano, é induzido a 
violá-la; preserva seu casamento tedioso e busca no cinema ou 
na novela de televisão a paixão fictícia que não pode viver. Isso 
tanto vale para o expectador e leitor como para o autor: de algum 
modo, através dos personagens que cria, das melodias que 
concebe, o artista vive uma outra vida, experimenta outras 
emoções, em suma, escapa à pobreza e aos limites de sua vida 
banal (Ferreira Gullar). 
 

15. Em que opção se encontra uma premissa verdadeira que 
sustenta o ponto de vista de Ferreira Gullar? 

A) Vivendo em constante tensão, o homem transcende de sua 
natureza e estabelece uma rota de vida associada aos 
impulsos cotidianos. 

B) Em função de sua natureza, o homem traça a existência a 
partir de um paralelismo: ao passo que aceita as 
convenções, subverte-as.  

C) O homem traça a trajetória de sua existência em pleno 
estado de contentamento. 

D) Por não transcender, o homem procura transgredir as 
normas de seu cotidiano banal. 

E) Apenas quando se reconhece, o homem consegue recriar a 
sua existência a partir de eventos ilusórios e efêmeros. 

16. No fragmento do texto “O homem, por sua própria natureza, 
hesita entre a segurança e a aventura, a tranquilidade e a 
emoção”, encontra-se um exemplo de 

A) catacrese. 

B) hipérbole. 

C) antítese. 

D) metáfora. 

E) sinestésia. 
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17. Assinale a opção que está de acordo com o padrão culto 
formal da língua, no que se refere à regência. 

A) As soluções para os problemas linguísticos brasileiros, nos 
quais foram amplamente discutidos, não foram postas em 
prática. 

B) Recentes pesquisas, em cujos resultados o povo não confia, 
apontam para a preservação das línguas indígenas do 
Brasil. 

C) As notícias divulgadas pelos meios de comunicação 
repercutiram positivamente das políticas linguísticas 
brasileiras. 

D) Os assassinatos de línguas, acerca dos quais lutamos há 
tanto tempo, ainda se encontram presentes em nosso país. 

E) Infelizmente, os dados estatísticos dos quais o texto se 
refere são o retrato da situação linguística no país. 

18. Os enunciados a seguir são fragmentos do livro A língua 
portuguesa e a unidade do Brasil, de Barbosa Lima Sobrinho 
(Nova Fronteira, 2000). Em uma das opções, a pontuação foi 
modificada, tornando-se incorreta. Assinale-a. 

A) De qualquer modo, porém, o que convém é não perder 
terreno, isto é, não reduzir o número de pessoas que o 
utilizam como idioma comum. 

B) A conclusão, pois, é de que, se temos o privilégio de nos 
entendermos facilmente de extremo a extremo do Brasil, 
devemo-lo à língua portuguesa. 

C) A língua literária, quando se torna excessivamente livresca, 
ou aristocrática, perde sua função natural. 

D) Nenhum povo cometeria, hoje, o erro de restringir ainda 
mais o campo de ação de um determinado idioma, quando a 
tendência é para alargar as fronteiras. 

E) A língua portuguesa é, que nos prendeu através dos séculos 
da formação; ela é que assiste, ao nosso desenvolvimento e 
à nossa expansão. 

 
As questões 19 e 20 referem-se ao texto seguinte. 

Ao contrário dos valores, que são núcleos significativos 
mais abstratos e podem, por isso, representar mais 
genericamente o sentido do consenso social, as ideologias são 
fechadas, delimitadas, não dialogam, mas polemizam entre si e 
buscam a hegemonia de umas sobre as outras. Há, certamente, 
ideologias mais ou menos rígidas. Todavia, todas, 
indistintamente, opõem-se entre si como universos fechados. 
Assim, uma ideologia liberal pode aceitar, na vida política, a 
presença de uma ideologia socialista, desde que esta respeite o 
valor máximo da liberdade entendida de forma liberal, com suas 
consequências sobre propriedade, as relações econômicas etc. 
Em sua contraposição polêmica, as ideologias funcionam, pois, 
como mecanismo estabilizador, mas também atuam como 
mecanismo de denúncia de outras ideologias. No primeiro caso, 
falamos de ideologia crítica, no segundo, de crítica da ideologia. 
Trata-se de uma função única, vista de ângulos diferentes. 
(Tércio Sampaio Ferraz Jr.)  

 

 

 

 

 

19. Assinale a opção incorreta acerca da leitura e interpretação 
do texto. 

A) Ideologia alguma carece de função crítica, duplamente 
atuante. 

B) Ao contrário dos valores, as ideologias jamais podem 
representar o sentido de consenso social. 

C) Não há ideologias que não sejam mais ou menos rígidas. 

D) O texto reconhece dois aspectos positivos das ideologias. 

E) As ideologias nunca podem conter elementos de outra 
ideologia. 

20. Assinale a opção onde se reescreve de forma correta, em 
negrito, uma das passagens do texto, mantendo-lhe o 
sentido original. 

A) “Em sua contraposição polêmica, as ideologias funcionam, 
pois, como mecanismo estabilizador, mas também atuam 
como mecanismo de denúncia de outras ideologias.” / As 
ideologias, contrapondo-se polemicamente, funcionam , 
portanto, não só como mecanismo estabilizador , mas 
também atuando como mecanismo de denúncia de 
outras ideologias . 

B) “Em sua contraposição polêmica, as ideologias funcionam, 
pois, como mecanismo estabilizador, mas também atuam 
como mecanismo de denúncia de outras ideologias.” / As 
ideologias funcionam, pois, como mecanismo 
estabilizador , mas também atuam como mecanismo de 
denúncia em sua contraposição polêmica à outras 
ideologias. 

C) “Ao contrário dos valores, que são núcleos significativos 
mais abstratos e podem, por isso, representar mais 
genericamente o sentido do consenso social, as ideologias 
são fechadas, delimitadas, não dialogam, mas polemizam 
entre si e buscam a hegemonia de umas sobre as outras.” / 
Contrariamente aos valores que são núcleos cuja 
significação mais abstrata os fazem representar de 
forma mais ampla o sentido de consenso social, as 
ideologias são fechadas, delimitadas, não dialogam,  
mas polemizam entre si e buscam a hegemonia de umas  
sobre as outras.  

D) “Ao contrário dos valores, que são núcleos significativos 
mais abstratos e podem, por isso, representar mais 
genericamente o sentido do consenso social, as ideologias 
são fechadas, delimitadas, não dialogam, mas polemizam 
entre si e buscam a hegemonia de umas sobre as outras.” / 
As ideologias, ao contrário dos valores, que são nú cleos 
significativos mais abstratos e podem – por isso – 
representar mais genericamente o sentido do consens o 
social, são fechadas, delimitadas, não dialogam, em bora 
polemizem entre si e busquem a hegemonia de umas 
sobre as outras.  

E) “Ao contrário dos valores, que são núcleos significativos mais 
abstratos e podem, por isso, representar mais genericamente 
o sentido do consenso social, as ideologias são fechadas, 
delimitadas, não dialogam, mas polemizam entre si e buscam 
a hegemonia de umas sobre as outras.” / As ideologias – 
fechadas, delimitadas – não dialogam, mas polemizam  
entre si e buscam a hegemonia de umas sobre as outr as, 
ao contrário dos valores, que, por serem núcleos 
significativos mais abstratos, podem representar ma is 
genericamente o sentido do consenso social. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO  

 

21. A definição a seguir não faz parte da literatura matemática. É 
uma definição, digamos, ad hoc. Um inteiro positivo é dito 
SOMAPAR se a soma dos seus algarismos é um número 
par. Por exemplo, 132 é somapar; 351 não é somapar. O 
número de inteiros somapares que tem três algarismos 
distintos é 

A) 324. 

B) 450. 

C) 320. 

D) 328. 

E) 648. 

22. De quantos modos 10 funcionários da ALGÁS (4 Analistas 
de Tecnologia da Informação, 2 Analistas de Comunicação, 
3 Analistas de Administração e 1 Diretor) podem sentar em 
10 cadeiras dispostas em fila de modo que dois funcionários 
de mesmo cargo fiquem juntos? 

A) 6.912. 

B) 210. 

C) 10!. 

D) 288. 

E) 720. 

23. Os valores lógicos das proposições seguintes 

I. Maceió é uma ilha ou a capital de Pernambuco é Recife. 

II. 2 + 5 = 7 e 4 - 3 > 2. 

III. A união e a diferença de conjuntos são operações 
associativas.  

são, respectivamente, 

A) F, V e F. 

B) V, F e F. 

C) V, V e V. 

D) V, F e V. 

E) F, F e F. 

24. Se os termos da sequência (3, 5, 7, 11, 13, 17, 19, 29, 31, …) 
obedecem a uma sequência lógica na lei de sua formação, a 
soma dos dois próximos termos é  

A) 83. 

B) 84. 

C) 80. 

D) 81. 

E) 82. 

25. Se a partir do terceiro termo for obedecida uma sequência 
lógica na sua formação, o sétimo termo da sequência (1, 2, 
3, 7, 22, 155, …) é um inteiro 

A) maior que 5.000. 

B) menor que 3.000. 

C) múltiplo de 3. 

D) múltiplo de 10. 

E) primo. 
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26. Sejam A, B e C três subconjuntos de um universo U e as 
seguintes afirmações, 

I. (A – B) ∪ (B – A) = (A ∪ B) – (A ∩ B). 

II. (A – B) ∪ B  = A ∪ B . 

III. (A – B) ∪ Α  = A. 

temos que  

A) apenas as afirmações I e III são verdadeiras. 

B) apenas as afirmações II e III são verdadeiras. 

C) todas as afirmações são falsas. 

D) apenas as afirmações I e II são verdadeiras. 

E) todas as afirmações são verdadeiras. 

27. Considere no universo dos números inteiros as sentenças 
abertas p(x): 3x

 
– 12 < 0 e q(x): 3x – 5 > 0. A soma dos 

elementos distintos do conjunto-verdade da sentença        
p(x) ∧ q(x) é igual a 

A) 6. 

B) 7. 

C) 3. 

D) 4. 

E) 5. 

28. O resultado de uma pesquisa com proprietários de veículos 
sobre a utilização dos combustíveis gasolina e etanol foi o 
seguinte:  

i. 140 proprietários usavam apenas gasolina. 

ii. 105 proprietários usavam etanol. 

iii. 45 proprietários usavam os dois combustíveis. 

O número de proprietários de veículos entrevistados foi situado 
entre 

A) 300 e 350. 

B) 200 e 250. 

C) 250 e 300. 

D) 350 e 400. 

E) 150 e 200. 

29. A tabela abaixo apresenta o consumo de gás natural no 
Brasil no mês de junho de 2012. 

Região Consumo (1.000m3/dia) 

Norte 2.345,8 

Nordeste 9.139,7 

Sudeste 36.988,0 

Sul 6.623,0 

Centro-Oeste 617,3 

Fonte: Associação Brasileira das Empresas 
Distribuidoras de Gás Canalizado 

A relação entre o consumo da região de menor consumo e o 
consumo do país foi de, aproximadamente, 

A) 1,11%. 

B) 0,81%. 

C) 4,21%. 

D) 16,40%. 

E) 11,89%. 
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30. Em relação aos argumentos seguintes, 

I.  p → q, ~q |_____ ~p  

II.  p → q, q → r |_____ p → r 

III.  p ∨ q, ~q |_____ p 

temos que 

A) apenas I e II são válidos. 

B) apenas I e III são válidos. 

C) todos são válidos. 

D) nenhum deles é válido. 

E) apenas I é válido. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

31. Assinale a única opção falsa sobre a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 

A) Pode ser ajuizada para se obter a interpretação ou o 
cancelamento de súmula vinculante, desde que contrarie 
preceito fundamental. 

B) Com base no princípio da fungibilidade, o Supremo Tribunal 
Federal poderá conhecer ação direta de 
inconstitucionalidade como arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 

C) É instrumento de controle de constitucionalidade 
concentrado e abstrato, expressamente previsto na 
Constituição Federal de 1988, e pode ser proposta por 
confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional. 

D) Pode ser ajuizada pelos legitimados para discutir lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal anteriores à 
Constituição. 

E) Tem natureza subsidiária e não será admitida quando 
houver qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade do 
ato impugnado. 

32. Assinale a única opção falsa sobre a ordem econômica na 
Constituição Federal de 1988. 

A) Empresa pública, sociedade de economia mista e suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços 
sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, ficando vedado o gozo de qualquer isenção ou 
benefício tributário. 

B) Pertencem à União as jazidas, em lavra ou não, e demais 
recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica, mas 
independe de autorização ou concessão o aproveitamento 
do potencial de energia renovável de capacidade reduzida. 

C) A ordem econômica funda-se na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa e deverá observar os princípios 
da livre concorrência e da propriedade privada, entre outros. 

D) O legislador pode utilizar normas tributárias, aplicando 
incentivos ou agravamentos, para induzir comportamentos 
nos contribuintes. 

E) A Constituição Federal, afora as hipóteses expressamente 
nela previstas, reserva a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado para os casos em que for necessária 
à segurança nacional ou ao interesse coletivo, conforme 
definidos em lei. 

33. Não compete ao Presidente da República:  

A) fixar os subsídios do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado. 

B) sancionar, promulgar, fazer publicar as leis e vetar projetos 
de lei total ou parcialmente. 

C) celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos 
a referendo do Congresso Nacional. 

D) dispor, mediante decreto, sobre extinção de funções ou 
cargos públicos, quando vagos. 

E) iniciar o processo legislativo. 

34. Não compete ao Supremo Tribunal Federal, processar e 
julgar, originariamente, 

A) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União 
e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as 
respectivas entidades da administração indireta. 

B) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de 
Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal. 

C) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual. 

D) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

E) a extradição solicitada por Estado estrangeiro. 

35. Assinale a única opção verdadeira a respeito da                   
Lei nº 8.429, de 1991 (Lei de Improbidade Administrativa). 

A) O Ministério Público é o titular exclusivo da ação de 
improbidade, cabendo a qualquer pessoa o direito de 
representar à autoridade administrativa competente para 
que seja instaurada investigação destinada a apurar a 
prática de ato de improbidade. 

B) Nos casos de ato de improbidade administrativa praticado 
por ocupante de cargo em comissão ou de função de 
confiança, a lei prevê prazo prescricional de cinco anos para 
propositura da ação. 

C) Estão sujeitos às sanções decorrentes de atos de 
improbidade administrativa apenas os que exercem, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, cargo ou função 
pública.  

D) Para os atos de improbidade administrativa que atentam 
contra os princípios da administração pública, a lei prevê 
como sanção o ressarcimento integral do dano; perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se 
concorrer esta circunstância; perda da função pública; 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, entre 
outras. 

E) As sanções pela prática de atos de improbidade são 
aplicáveis aos agentes privados exclusivamente nos casos 
em que concorram para a prática do ato de improbidade ou 
dele diretamente se beneficiem. 

36. Dispensa-se a licitação: 

A) para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, 
quando as condições ofertadas forem manifestamente 
vantajosas para o Poder Público. 

B) para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. 

C) nos casos de guerra, grave perturbação da ordem ou 
intervenção federal. 

D) sempre que a União intervier no domínio econômico. 

E) quando, havendo guerra ou comoção intestina, houver 
possibilidade de comprometimento da segurança nacional 
ou da ordem pública, assim determinar decreto do 
Presidente da República, ouvido o Congresso Nacional. 
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37. De acordo com a Constituição Federal, considerando os 
bens públicos estaduais abaixo elencados, 

I. Recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva. 

II. Águas superficiais ou subterrâneas, fluentes e emergentes. 

III. Potenciais de energia hidráulica. 

IV. Ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União. 

verifica-se que está(ão) correto(s) o(s) item(ns) 

A) II e III, apenas. 

B) I, II e III, apenas. 

C) I, II, III e IV. 

D) I, apenas. 

E) II e IV, apenas. 

38. Assinale a única opção em que não consta hipótese na qual 
a Lei alagoana nº 6.161/2000, que trata processo 
administrativo, obriga expressamente a motivação do ato. 

A) Quando se deixe de aplicar jurisprudência firmada sobre a 

questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e 

relatórios oficiais. 

B) Quando se trate de reexame de ofício. 

C) Decisão de recursos administrativos. 

D) Quando importe anulação, revogação, suspensão ou 

convalidação de outro ato administrativo. 

E) Quando outorgue, estenda ou reconheça direito subjetivo. 

39. Indique a classificação correta do contrato indicado. 

A) Contrato de doação de um imóvel no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais) – típico, informal e consensual. 

B) Contrato de mútuo – real, atípico e aleatório. 

C) Contrato de compra e venda de um ornitorrinco – atípico, 
comutativo e consensual. 

D) Contrato de seguro – comutativo, típico e formal. 

E) Contrato de doação de uma caneta BIC – típico, informal e 
real. 

40. Dentre as assertivas abaixo, 

I. Não são objeto de proteção como direitos autorais de que 
trata a Lei de Direitos Autorais os nomes e títulos isolados. 

II. À cópia de obra de arte plástica feita pelo próprio autor não 
é assegurada a mesma proteção de que goza o original. 

III. Não é titular de direitos de autor quem adapta, traduz, 
arranja ou orquestra obra caída no domínio público. 

IV. A proteção aos direitos autorais e conexos independe de 
registro. 

verifica-se que estão corretas apenas 

A) II e IV. 

B) III e IV. 

C) I e II. 

D) I e IV. 

E) II e III. 

 

 

 

41. Dentre as assertivas abaixo, 

I. A hipoteca pode ser transmitida por atos inter vivos ou por 
causa mortis. 

II. A fundação pode ter fins lucrativos. 

III. Marcela acaba de passar no concurso para analista 
judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e, 
durante sua posse, percebe que estava sem caneta. Carla, 
amiga de Marcela que compareceu à posse, notou que 
Marcela precisava de uma caneta para assinar o termo de 
posse e resolveu emprestar-lhe sua caneta. Marcela a 
recebeu como se fosse um presente. Neste caso, ocorreu 
error in negotio e cabível a anulação do negócio jurídico. 

IV. Angélica é divorciada e possui três filhos: Luíza, Leônia e Luiz 
Henrique. Luiz Henrique é o mais velho e possui uma filha 
chamada Francesca. Angélica pretende vender a Francesca 
um terreno seu. Nesse caso, Angélica somente precisará do 
consentimento de Luíza e Leônia, para que o contrato de 
compra e venda celebrado com Francesca seja válido. 

verifica-se que estão corretas apenas 

A) II e IV. 

B) III e IV. 

C) I e II. 

D) I e III. 

E) II e III. 

42. Dentre as assertivas abaixo, 

I. Regra geral, o silêncio é aceito como uma forma de 
aceitação tácita do contrato. 

II. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade quando houver falência, estado de insolvência, 
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, 
independentemente de má administração. 

III. Katharina devia a Joaquim R$ 4.600,00 (quatro mil e 
seiscentos reais). A dívida prescreveu em 3/2/2012 e, em 
5/5/2012, Katharina recebeu um dinheiro e resolveu pagar a 
dívida. Depois de um mês, Katharina descobriu que sua 
dívida estava prescrita: assim sendo, ela pode cobrar de 
Joaquim a restituição da quantia paga indevidamente. 

IV. Não se exige que o contrato preliminar seja realizado com 
os mesmos requisitos formais do contrato definitivo a ser 
celebrado. 

verifica-se que estão corretas apenas 

A) II e IV. 

B) III e IV. 

C) I e II. 

D) I e III. 

E) II e III. 

43. De acordo com a legislação em vigor, nem o estatuto social 
nem a assembleia geral poderão privar o acionista dos 
seguintes direitos, exceto: 

A) retirar-se da sociedade nos casos previstos em lei. 

B) fiscalizar a gestão dos negócios sociais. 

C) participar dos lucros sociais. 

D) votar nas deliberações. 

E) participar do acervo da companhia, em caso de liquidação. 
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44. Sobre o nome empresarial, é correto afirmar: 

A) a sociedade limitada é obrigada a adotar denominação, que 
contenha, ao final, a palavra “limitada”. 

B) a denominação, na sociedade limitada, deve designar o 
objeto da sociedade, vedada inclusão de nome de sócio ou 
fundador. 

C) a razão social ou denominação da sociedade anônima 
deverá incluir, por extenso ou abreviadamente, as 
expressões “sociedade anônima” ou “companhia”, no início 
ou no final.  

D) a sociedade anônima não poderá incluir em sua 
denominação nome de acionista, mas poderá homenagear 
pessoa que por qualquer outro modo tenha concorrido para 
o êxito da empresa, seja ou não fundador. 

E) a empresa individual de responsabilidade limitada terá seu 
nome empresarial formado pela inclusão da expressão 
“EIRELI”, após a firma ou a denominação social. 

45. De acordo com o Código Civil, assinale a única opção falsa. 

A) Independe de qualquer formalidade a constituição da 
sociedade em conta de participação, e o contrato social 
produz efeito somente entre os sócios. 

B) Na sociedade simples, a ocorrência de distribuição irregular 
de lucros ilícitos ou fictícios implica responsabilidade 
subsidiária dos sócios que os receberem e solidária dos 
administradores que a realizarem, independentemente de 
boa-fé. 

C) Em se tratando de sociedade comum, o Código Civil prevê 
expressamente a invalidade de estipulação contratual que 
tenha por efeito excluir qualquer sócio de participar dos 
lucros e das perdas da sociedade. 

D) Quando se trata da sociedade em comum, nas relações 
entre si ou com terceiros, os sócios somente por escrito 
podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros 
podem prová-la de qualquer modo. 

E) Na sociedade simples, as obrigações dos sócios            
iniciar-se-ão quando assim dispuser o contrato social ou 
imediatamente com este, se nada dispuser, extinguindo-se 
quando liquidada a sociedade, se extintas as 
responsabilidade sociais. 

46. Nas sociedades por ações, as ações preferenciais podem 
implicar, cumulativamente ou não: 

I. direito a voto; 

II. prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou mínimo;  

III. prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele; 

IV. direito de eleger, em votação em separado, um ou mais 
membros dos órgãos de administração. 

Dos itens acima, verifica-se que está(ão) correto(s) 

A) I e IV, apenas. 

B) I, II e III, apenas. 

C) I, II, III e IV. 

D) I e III, apenas. 

E) II, apenas. 

 

 

 

47. Assinale a opção correta sobre a competência no processo 
civil. 

A) A incompetência relativa deve ser arguida por meio de 
exceção; a absoluta deve ser alegada pelo réu na 
contestação, sob pena de preclusão.  

B) A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de 
adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, que declinará 
de competência para o juízo de domicílio do réu, não 
havendo, portanto, possibilidade de prorrogação. 

C) A ação fundada em direito real sobre bens imóveis deve ser 
proposta, em regra, no foro do domicílio do réu. 

D) Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de 
acidente de veículos, será competente o foro do domicílio do 
autor ou do local do fato. 

E) Correndo em separado ações conexas perante juízes que 
têm a mesma competência territorial, considera-se prevento 
aquele que primeiro proferiu sentença. 

48. Dadas as assertivas seguintes, 

I. São impenhoráveis as quantias depositadas em cadernetas 
de poupança até o limite de 20 (vinte) salários mínimos. 

II. Os instrumentos necessários ou úteis ao exercício de 
qualquer profissão são impenhoráveis. 

III. Os móveis, pertences e utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, independentemente 
do valor, não podem ser penhorados. 

IV. Os proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e 
montepios são impenhoráveis, salvo quando se trate de 
crédito decorrente de prestação alimentar. 

verifica-se que 

A) somente II e IV são verdadeiras. 

B) todas são verdadeiras. 

C) somente I, II e III são verdadeiras. 

D) somente I e II são verdadeiras. 

E) somente III e IV são verdadeiras. 

49. A respeito da competência tributária estadual, assinale a 
única opção correta. 

A) O imposto sobre propriedade de veículos automotores 
poderá ter alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal e 
diferenciadas em função do tipo e da utilização. 

B) A competência para tributar veículos automotores 
compreende expressamente a possibilidade de que o 
imposto recaia também sobre aeronaves e embarcações. 

C) Os Estados poderão instituir imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos, que 
terá suas alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal. 

D) O imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias deverá ser não cumulativo e seletivo, em 
função da essencialidade das mercadorias e dos serviços.  

E) O imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias não incidirá sobre operações que destinem a 
outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados e energia elétrica. 
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50. Assinale a opção incorreta sobre a execução no processo 
civil.  

A) O fiador que pagar a dívida, poderá executar o afiançado 
nos autos do mesmo processo. 

B) O espólio do devedor falecido, representado pelo 
inventariante, é sujeito passivo na execução, até que se 
conclua a partilha. 

C) É definitiva a execução fundada em título extrajudicial. 

D) A letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a 
debênture e o cheque são títulos executivos extrajudiciais. 

E) O credor tem a faculdade de desistir da execução ou de 
apenas algumas medidas executivas, inclusive quando 
pendentes embargos do executado versando sobre a 
inexistência da dívida. 

51. Sobre a previsão de solidariedade no Código Tributário 
Nacional, assinale a única opção falsa. 

A) Determina o Código Tributário Nacional que são 
solidariamente obrigadas as pessoas expressamente 
designadas por lei. 

B) É efeito da solidariedade que a interrupção da prescrição 
contra um dos obrigados prejudique aos demais, exceto nos 
casos de boa fé. 

C) Se um dos devedores solidariamente obrigados efetua o 
pagamento, este beneficia todos os demais.  

D) A isenção ou remissão de crédito exonera todos os 
obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, 
subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais 
pelo saldo. 

E) São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham 
interesse comum na situação que constitua o fato gerador 
da obrigação principal. 

52. A respeito dos princípios e das limitações constitucionais ao 
poder de tributar, analise as assertivas abaixo e assinale a 
opção falsa. 

A) As entidades beneficentes de assistência social não são 
imunes a todas as contribuições. 

B) A Constituição Federal proíbe expressamente que os 
Estados, Municípios e o Distrito Federal utilizem o critério da 
procedência e do destino de bens e serviços como fator de 
diferenciação para efeitos tributários. 

C) A vedação de aumentar tributo sem lei que o estabeleça 
comporta exceções, expressamente previstas no texto 
constitucional. 

D) É expressamente proibido cobrar tributos sobre fatos 
geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado. 

E) A vedação de cobrança de tributo no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou não se aplica às contribuições. 

 

 

 

 

 

 

53. É correto afirmar que imposto sobre serviços de qualquer 
natureza 

A) incidirá sobre transporte interestadual, exceto se a prestação 
iniciar-se no exterior. 

B) não admite a concessão de incentivos fiscais, a não ser 
mediante decisão unânime dos entes representados no 
CONFAZ, ficando sua revogação total ou parcial a depender 
de aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos 
representantes presentes. 

C) terá suas alíquotas máximas e mínimas estabelecidas por 
resolução do Senado Federal. 

D) não incidirá sobre operações de locação de bens móveis, 
mas, se houver, ao mesmo tempo, locação de bem móvel e 
prestação de serviços, o ISS incide apenas sobre estes. 

E) incide sobre serviços de transporte intermunicipal e de 
comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior. 

54. Celebrada uma convenção coletiva de trabalho, ela não está 
sujeita à 

A) denúncia. 

B) revogação. 

C) prorrogação. 

D) revisão. 

E) extensão. 

55. José, empregado, menor, foi admitido em 20.05.2003 e 
despedido em 06.05.2007, vindo a completar dezoito anos 
no dia 18.05.2007. Em 17.05.2009 ajuizou reclamação 
trabalhista postulando o pagamento de diferença salarial e 
FGTS de todo o período contratual. Arguida prescrição pela 
empresa reclamada, é correto afirmar que 

A) todos os créditos postulados estão prescritos, 
excepcionando-se o pedido de FGTS cuja prescrição total é 
de 30 anos. 

B) não há incidência de prescrição no caso em tela a ser 
pronunciada.  

C) estão prescritos os créditos postulados e anteriores a 
17.05.2004. 

D) estão prescritos os créditos postulados e anteriores a 
06.05.2009. 

E) estão prescritos os créditos postulados e anteriores a 
18.05.2005. 

56. Pode-se afirmar que a distinção entre falta grave e justa 
causa baseia-se, eminentemente, 

A) na natureza da falta cometida em relação ao grau de 
participação do empregado. 

B) no horário em que a falta foi cometida. Distinguindo-se se 
ocorreu no período noturno (falta grave) ou no diurno (justa 
causa). 

C) no comportamento do empregado frente ao seu tempo de 
serviço. 

D) na reiteração da falta cometida nos termos do art. 482 da 
CLT. 

E) na condição pessoal do empregado, como estável ou não.  
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57. Marque a opção falsa. 

A) A ausência do reclamante, quando adiada a instrução após 
contestada a ação em audiência, não importa arquivamento 
do processo. 

B) Em relação às testemunhas, nas ações ajuizadas contra o 
mesmo reclamado, a súmula da jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), é no sentido de que não torna 
suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou 
de ter litigado contra o mesmo empregador. 

C) Pelo princípio da estabilidade da lide entende-se que, se o 
autor já propôs sua demanda e deduziu os seus pedidos, e 
se o réu já foi citado para sobre eles se pronunciar, não 
poderá mais o autor modificar sua pretensão sem anuência 
do réu e, depois de ultrapassado o momento da defesa, nem 
mesmo com o consentimento de ambas as partes isso será 
possível. Todavia, diante das peculiaridades do processo do 
trabalho, como a não previsão legal de momento para 
saneamento do processo e a realização de audiência antes 
mesmo da apresentação da defesa, permite-se a alteração 
(ou aditamento) do pedido ou da causa de pedir, desde que 
não comprometa os princípios do devido processo legal e do 
contraditório, assegurando-se ao réu (reclamado), prazo 
para se pronunciar sobre as alterações ou aditamentos 
feitos pelo autor (reclamante). 

D) No processo do trabalho, o artigo 832 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), dispõe expressamente sobre os 
elementos que devem constar na sentença, que são: a) o 
nome das partes, b) o resumo do pedido e da defesa, c) a 
apreciação das provas, d) os fundamentos da decisão e e) a 
respectiva conclusão. Já o artigo 458 do Código de 
Processo Civil (CPC), disciplina os requisitos essenciais da 
sentença nos seguintes termos: I) o relatório, que conterá os 
nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, 
bem como o registro das principais ocorrências havidas no 
andamento do processo; II) os fundamentos, em que o juiz 
analisará as questões de fato e de direito; III) o dispositivo, 
em que o juiz resolverá as questões, que as partes lhe 
submeterem. Assim, é correto afirmar que os requisitos 
constantes das letras “a” e “b” equivalem ao relatório (inciso 
I, do art. 458 do CPC); os das letras “c” e “d”, aos 
fundamentos (inciso II), e a “conclusão” (letra “e”) 
corresponde ao dispositivo (inciso III). 

E) Com a ampla utilização do sistema integrado de 
protocolização e fluxo de documentos eletrônicos – 
transmissão de peças processuais por meio eletrônico – 
sistema e-DOC, é possível no processo do trabalho a 
apresentação de contestação por meio eletrônico, antes 
mesmo da realização da audiência de conciliação, e o não 
comparecimento do réu (reclamado) à audiência faz 
presumir a negativa ou impossibilidade da conciliação do 
feito, elidindo qualquer possibilidade de aplicação de revelia 
e confissão ficta quanto à matéria fática da lide, não 
incidindo na hipótese o artigo 844 da CLT. 

 

 

 

 

 

 

 

58. Analisando as seguintes proposições,  

I. No processo do trabalho a prova testemunhal goza de 
superior prestígio, pois concretiza o princípio da primazia da 
realidade, pelo que a prova documental é considerada de 
menor peso, sequer admitindo incidente de falsidade 
documental para assegurar a celeridade do processo e 
garantir a simplicidade das formas. 

II. A prova pericial pode consistir em exame, vistoria ou 
avaliação, cabendo ao expert elaborar laudo pericial, que 
conterá os dados técnicos necessários ao esclarecimento 
dos fatos e à formação da convicção do juiz. No processo do 
trabalho, os casos envolvendo adicional de insalubridade ou 
de periculosidade demandam sempre a realização de 
perícia, não podendo o juiz indeferir a realização da prova 
nem mesmo nas hipóteses da prova do fato independer do 
conhecimento especial do técnico, for desnecessária em 
vista de outras provas produzidas, inexistindo qualquer 
hipótese de verificação impraticável. Por conta disso, o Juiz 
fica adstrito ao laudo pericial, somente podendo formar seu 
convencimento com base na prova técnica, tratando-se de 
exceção ao princípio do livre convencimento ou da 
persuasão racional. 

III. Sabe-se que no processo civil o Juiz pode, de ofício, em 
qualquer estado do processo, determinar o comparecimento 
pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os fatos da 
causa, sendo certo que, quando o Juiz não determinar de 
ofício, compete a cada parte requerer o depoimento pessoal 
da outra, a fim de interrogá-la na audiência de instrução e 
julgamento (artigos 342 e 343 do Código de Processo Civil – 
CPC). Como no processo do trabalho, a lei prescreve que, 
“terminada a defesa, seguir-se-á a instrução do processo, 
podendo o Juiz, de ofício, interrogar os litigantes” (art. 848 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT), diante da 
literalidade da norma a parte não tem o direito de requerer o 
depoimento pessoal da outra. 

verifica-se que  

A) todas são verdadeiras. 

B) somente a I é falsa. 

C) todas são falsas. 

D) somente I e III são verdadeiras. 

E) somente a III é falsa. 
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59. Analisando as seguintes proposições,  

I. Para o Tribunal Superior do Trabalho – TST, diz-se 
prequestionada a matéria ou questão quando na decisão 
impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a 
respeito. Assim, incumbe à parte interessada, desde que a 
matéria haja sido invocada no recurso principal, opor 
embargos infringentes objetivando o pronunciamento sobre 
o tema, sob pena de preclusão. Para fins de 
prequestionamento, há necessidade de que haja, no 
acórdão, de maneira clara, elementos que levem à 
conclusão de que o Tribunal Regional adotou uma tese 
contrária à lei ou a enunciado  

II. No processo coletivo do trabalho, quando o dissídio ocorrer 
fora da sede do Tribunal, poderá o Presidente, se julgar 
conveniente, delegar à autoridade local as atribuições 
conciliatórias, submetendo a autoridade delegada aos 
interessados a solução que lhe pareça capaz de resolver o 
dissídio, conforme art. 866, da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, e nos termos dos artigos 860 e 862 do 
mesmo diploma consolidado. Neste caso, não havendo 
conciliação, a autoridade delegada encaminhará o processo 
ao Tribunal, fazendo exposição circunstanciada dos fatos e 
indicando a solução que lhe parecer conveniente, ficando o 
Relator vinculado à decisão indicativa da autoridade 
delegada. 

III. Cabe recurso ordinário para a instância superior das 
decisões definitivas das Varas do Trabalho e dos Juízes de 
Direito, investidos da jurisdição trabalhista. O recurso 
ordinário também é oponível da decisão interlocutória 
terminativa da competência material trabalhista e da decisão 
interlocutória que acolhe exceção de incompetência 
territorial, determinando a remessa dos autos para uma vara 
do trabalho vinculada a outro Tribunal Regional do Trabalho. 

IV. O efeito translativo dos recursos trata da possibilidade do 
tribunal conhecer de matérias que não foram agitadas nas 
razões ou contrarrazões do recurso. 

V. No direito processual do trabalho a grande maioria dos 
recursos possui apenas o efeito devolutivo. Por efeito 
devolutivo, deve-se entender a delimitação da matéria 
submetida à apreciação e julgamento pelo órgão judicial 
destinatário do recurso, uma vez que este somente poderá 
julgar as questões debatidas no processo e que constem 
das razões recursais, mediante pedido de nova decisão. 

verifica-se que 

A) todas são verdadeiras. 

B) somente I e II são falsas. 

C) todas são falsas. 

D) somente I e III são verdadeiras. 

E) somente a III é falsa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

60. Analisando as sentenças seguintes, 

I. A Consolidação das Leis do Trabalho estabelece ritos 
especiais para o inquérito judicial para apuração de falta 
grave, o dissídio coletivo e a ação de cumprimento, tratando-
se de ações especiais previstas no Direito Processual do 
Trabalho. 

II. Em se tratando de inquérito judicial para apuração de falta 
grave as custas devem ser pagas antes do julgamento da 
causa. O pagamento prévio das custas no inquérito judicial 
para apuração de falta grave é exceção estabelecida em lei 
ao § 1º, do art. 789 da Consolidação das Leis do Trabalho – 
CLT. 

III. Por ser o dissídio coletivo um procedimento especial 
trabalhista e não uma ação cível propriamente dita, o seu 
exercício prescinde as exigências de satisfação dos 
requisitos para as demais ações civis, como a possibilidade 
jurídica do pedido, a legitimação “ad causam” e o interesse 
processual, sendo bastante o cumprimento do requisito do 
comum acordo, contido no § 2º, do artigo 114 da 
Constituição Federal, com redação determinada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2004. 

IV. Os direitos criados abstratamente por decisão (sentença) 
normativa proferida nos dissídios coletivos de natureza 
econômica, são objeto de ação de cumprimento. A decisão 
normativa, como é o caso do acordo homologado pela 
Justiça do Trabalho no dissídio coletivo, é executada 
imediatamente, somente atacável por ação rescisória, 
conforme Súmula 259 do TST que diz: “Só por ação 
rescisória é impugnável o termo de conciliação previsto no 
parágrafo único do art. 831 da CLT”. 

verifica-se que 

A) apenas a IV é correta. 

B) I, II, III e IV são falsas. 

C) apenas a I é correta. 

D) apenas a II é correta. 

E) apenas a III é correta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


